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Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Nonoai 

Pregão Eletrônico Nº 004/2021 
para Registro de Preços 

Processo de Licitação Nº 062/2021 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio da Prefeita Municipal, ADRIANE PERIN 

DE OLIVEIRA, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA PARA REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento menor 
preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto Municipal n° 081/2021, de 09 de julho de 2021, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 02/09/2021  
Horário: 14 horas 
Local: Portal de Compras Públicas (http://www.portaldecompraspublicas.com.br) 

 

1- DO OBJETO: 
O objeto do presente Edital é: Registro de Preços objetivando a contratação de empresa 

especializada para fornecer os serviços de hora/máquina, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras, e sem a obrigação de aquisição de toda a quantidade, de acordo com as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 250 H 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE TRATOR SOBRE 
ESTEIRAS, COM NO MÍNIMO 14.000KG, COM COMANDO 
HIDRÁULICO, ESCARIFICADOR TRASEIRO, LÂMINA 
LARGURA MÍNIMA DE 2900MM, COM OPERADOR. 

2 200 H 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE ROLO 
COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE SOLO COM POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 110HP, MOTORES E CILINDROS TRACIONADOS, 
CILINDRO COMPACTADOR TIPO LISO, COM LARGURA 
MÍNIMA DE 2100MM, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 
10.500KG, COM OPERADOR. 

3 250 H 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE CAMINHÃO 
CAÇAMBA BASCULANTE TRAÇADO, COM PBT TOTAL 
HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000KG, COM OPERADOR. 

4 250 H 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE CAMINHÃO 
CAÇAMBA BASCULANTE TRAÇADO, COM PBT TOTAL 
HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000KG, COM OPERADOR. 

5 250 H 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE MOTONIVELADORA, 
COM PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 14 TONELADAS, 
LÂMINA ARTICULADA, SISTEMA HIDRÁULICO NA LÂMINA 
COM RIPER TRASEIRO, LARGURA MÍNIMA DE 3,70M, COM 
OPERADOR. 

 
Obs 1: As despesas com o transporte no interior do município serão de responsabilidade da própria 
contratada. 
Obs 2: Poderá ser aceito, no decorrer da vigência do contrato, a substituição do maquinário inicialmente 
proposto, desde que atendida as necessidades previstas no edital e mantido o preço contratado e mediante 
autorização pelo município. 
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1.2 - O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à aquisição e/ou contratação futura, onde as empresas disponibilizam bens e 
serviços a preços e prazos certos e registrados em documento especifico denominado Ata de Registro de 
Preços. Neste sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, no 
entanto, sem estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 
 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 
 
0501 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E VIAÇÃO 
2018 MANUTENÇÃO DA FROTA, ABERT. CONS. E PAV. ESTRADAS 
339039210000 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS E VIAS PÚBLICAS 
REDUZIDO 6040 

 

3. DO CREDENCIAMENTO    
 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão.  

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação  

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  
4.2. A participação neste Pregão cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.  
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
4.3.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação;  
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4.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  
4.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 

previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.  
4.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade deverá declarar:  
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se classificada como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  
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6.1.1. Valor unitário e total do item, preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, 
em algarismo com no máximo duas casas decimais;  

6.1.2. Marca;  
6.1.3. Fabricante;  
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.1.5. Planilha de custo para cada item. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
6.3. Nos valores propostos estarão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: o 

preço das despesas com transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza 
e todos os ônus diretos.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

6.7. Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam o 
interesse público e da administração. 
 OBS: NÃO SERÁ PERMITIDO PROPOSTA PARA DOIS OU MAIS ITENS COM O MESMO 

MAQUINÁRIO/CAMINHÃO. CASO APRESENTADO, EQUIVOCADAMENTE, SERÁ 

DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DOS ITENS SEGUINTES. 

  

 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item.  
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um 
real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será os previstos 

nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.   
7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

7.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, após a divulgação pelo Pregoeiro do valor máximo, desconto menor do que o mínimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata;  

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.  

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.  

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

9– HABILITAÇÃO 
 
 9.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá comprovar sua habilitação através do envio da 
documentação, NO PRAZO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, digitalizados para o e-mail: 
deptocompras@nonoai.rs.gov.br  e devem indicar no corpo do e-mail a qual licitação pertence. Se 
algum documento não puder ser verificado sua autenticidade a licitante deverá enviar NO PRAZO 
DE 10 DIAS CORRIDOS em vias originais ou cópias autenticadas por tabelião ou por servidor da unidade 

mailto:deptocompras@nonoai.rs.gov.br
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que realizará o pregão, ou publicação em órgãos da imprensa oficial (com exceção daqueles emitidos via 
internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu), na forma do art. 32 da 
Lei 8.666/93 mediante correspondência endereçada à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Nonoai, no endereço: Rua Padre Manoel Gomes Gonzales, 509, Nonoai/RS, CEP 99.600-000. 

 9.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles 
que, por sua natureza, não contenham validade. Nas Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de 
Negativa que não apresentarem expressa a data de validade será considerado como prazo de vigência 
180 (cento e oitenta) dias a contar de sua emissão. 

 9.3. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar documentação relativa à: 

I – habilitação jurídica 

a) registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades por 
Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Comprovante de enquadramento, se for o caso, como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, datado de no máximo 180 dias antes da sua apresentação; 

 
II – qualificação econômico-financeira 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão não superior a (30) trinta dias da realização do Pregão. 
 
III – regularidade fiscal e trabalhista 
 

 a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ/MF).  
 b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
 c) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 
Tributos Federais e a Divida Ativa da União), Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
 e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia – (FGTS); 
 f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

IV – Declarações e outros documentos 
a) Declaração do próprio interessado atestando que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, de que não emprega menor de 16 anos ou de que emprega menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e na Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

b) Declaração de que atende a todas as exigências de habilitação e de que não foi declarada 
inidônea para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas esferas. 

c) Proposta atualizada da empresa vencedora contendo no mínimo as seguintes informações: 
Marca e modelo, ano (e no caso dos caminhões também constar a placa) do item, validade da proposta de 
no mínimo 60 dias, dados bancários onde será efetuado o pagamento do bem. 

d) Comprovante de propriedade/posse/disponibilidade do maquinário/veículo a ser utilizado na 
execução do contrato, tais como: Certificado de Registro dos veículos em nome da empresa e/ou nome da 
pessoa fisica Sócio/proprietário da Empresa, bem como, cópia da nota fiscal/fatura (em caso de veículo 
novo), Contrato de compra e venda, Promessa de compra e venda, Contrato de Locação, Arrendamento 
mercantil, entre outros. 
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e) Comprovante de apólice de seguro total e contra terceiros vigentes. 
 

V- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privada comprovando que a proponente executou/entregou de forma satisfatória o 
objeto com características pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação. 

 
 
 9.4. O licitante que não apresentar a documentação exigida será considerado inabilitado 
estando sujeito às penalidades previstas no presente Edital;  
  

9.5. A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 
11. DOS RECURSOS  
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 10.4. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital.  

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
  

 

  14 - RESCISÃO  

 
 14.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o 

que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

15. - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, a seu tempo, convocará o vencedor 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 

15.2. Após a convocação a vencedora devera, no prazo de cinco dias úteis, comparecer ao Setor de 
Licitações para a assinatura da Ata de Registro de Preços. O prazo em questão poderá ser prorrogado uma 
vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada. 
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15.3. É obrigatório para a assinatura da Ata de Registro de Preços: 
 

15.3.1. Que a Licitante apresente declaração assinada de que havendo quebra do veículo 
proposto, a mesma se comprometa a substituir por outra maquinário/veículo equivalente ao pedido 
no edital, em um prazo máximo de 72 horas, sob pena de penalidade. 
 

15.4. Se dentro do prazo, o vencedor da licitação, injustificadamente recusar-se a assinar a Ata ou 
não apresentar a documentação exigida, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação assinar a 
Ata, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  
 

16. - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO. 
 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 dias a contar de sua assinatura. 
 

16.2. Nos termos do § 4º do Artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, a existência de preços registrados 
não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições.  
 

16.3. No prazo de validade deste Registro de Preços, a Administração poderá também não contratar 
todos os itens. 
 

17. - DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS. 
 
 17.1. Mediante solicitação dos serviços, emitida pelo setor responsável da Secretaria Municipal de 
Competência, encaminhada ao setor de Licitações, Departamento de Compras, contendo a solicitação da 
quantidade de horas ou quilômetros, juntamente com a dotação orçamentária. Após a emissão da Nota de 
Empenho pelo setor, este encaminhará ao licitante a respectiva autorização.  
 

17.2. O início dos serviços autorizados deverá ocorrer em no máximo 48 horas do recebimento da 
autorização, devendo a contratada iniciá-lo e fazê-lo sem interrupção dos serviços para a Contratante, 
realizando os mesmos preferencialmente de segunda a sexta-feira do horário das 07:30 da manhã até as 
11:30 e das 13:00 horas até as 17:30. Cabe-se salientar que a contratada não poderá, sem autorização, 
interromper o serviço realizado para a contratante para realizar serviços particulares, sob pena de 
penalidade. 
 

17.3. As autorizações de execução dos serviços serão emitidas parceladas de acordo com a 
demanda existente e de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.  
 

17.5. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor público municipal 
designado, o qual manterá registro dos serviços executados em planilha apropriada. 

 
17.6. Será considerando a contagem de horas apenas no momento do início efetivo do serviço. 

Quanto aos itens que são mensurados em KM será demarcado um ponto de referência onde começará a 
contar o início do serviço.  
 

18.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE.  
 

18.1. O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, 
através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, nos termos do (art. 65, inciso II, alínea d da Lei 8.666/93).  
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18.2. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa de preços 

junto aos demais fornecedores. 
 

18.3. PARA SER CONCEDIDO O REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO SERÁ SEGUIDO 
AS ORIENTAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU: 

”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico financeiro do 
contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que verificar: 
• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto com a planilha 
de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio; 
• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico financeiro, deve 
o contratado demonstrar quais itens da planilha de custos estão economicamente 
defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato; 
• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências 
incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.” 

 
19. - DA SUBCONTRATAÇÃO.  

 
19.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente contrato de 

acordo com o artigo 78, VI da Lei 8.666/93.  
 
20. DO PAGAMENTO  
 
20.1. O(s) pagamento(s) devido(s) à(s) vencedores(s) serão efetuados após a efetiva prestação dos 

ser serviços, acompanhados da nota fiscal, relatório de serviços, e aprovação dos fiscal do contrato, em até 
30 dias, através de depósito em conta corrente da titularidade da licitante vencedora, observando a ordem 
cronológica de pagamentos. 

  
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  
21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
21.1.2. apresentar documentação falsa;  
21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;  
21.1.5. não mantiver a proposta;  
21.1.6. cometer fraude fiscal;  
21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;  
21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  

21.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante;  

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
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21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos;  

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;  

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.  

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.  

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  
21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência.  
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.  
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

deptocompras@nonoai.rs.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Padre Manoel 
Gomes Gonzales, Nº 509, Centro, Nonoai-RS.  

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos.  

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  



 

“Terra dos Beatos Pe. Manuel e Coroinha Adílio” 

Rua Pe. Manuel Gomez Gonzalez, 509 – Fone: (54) 3362 1270 – Fax: (54) 3362 1267 – CEP: 99.600-000 – Nonoai – RS 
Home Page: www.nonoai.rs.gov.br – E-mail: nonoai@nonoai.rs.gov.br 

Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Nonoai 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.  

 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
pelo Pregoeiro.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.  

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.  

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https:// 
https:www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes/, e também poderão obtidos no endereço 
deptocompras@nonoai.rs.gov.br.com, nos dias úteis, durante horário de expediente, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

Este edital foi examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.  
 
 

 

Assessor(a) Jurídico(a) 
 

    NONOAI-RS, 20 de agosto de 2021. 
                                                  
 
 
 
 
 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. JUSTIFICATIVA 
 
O município de Nonoai através da Secretaria Municipal de Obras vêm buscando ampliar a prestação 

de serviços com máquinas visando agilizar os serviços de recuperação, reabertura, cascalhamento, 
compactação e melhorias das estradas do interior do município, além de serviços nas propriedades rurais e 
urbanos do município. 

Atualmente a frota municipal não é capaz de suportar a demanda de serviços, nesse sentido está 
sendo realizado estudo para a aquisição de novos maquinários. 

A nova demanda de serviços e atividades faz com que o quantitativo de veículos não suporte as 
demandas da referida Secretaria, sendo necessário o acréscimo para a realização de suas tarefas precípuas 
no atendimento aos deslocamentos, no intuito de melhorar significativamente a qualidade dos serviços e 
suprir as deficiências identificadas. 

A solicitação da contratação dos serviços com caminhões se faz necessária para o cumprimento das 
diversas tarefas de complexidade variada, visando atender as demandas da Secretaria solicitante. 
Demandas tipo transporte de materiais diversos terra, cascalho, pedras de garimpo, entulhos, entre outros 
e serão essenciais no processo de pavimentação de estradas e ruas e na manutenção, limpeza e 
conservação de diversas ruas e estradas do município. 

A área de circulação dos veículos será de acordo com as necessidades da Secretaria, podendo 
compreender estradas rurais e pavimentadas, dentro do território municipal. 

O maquinário/veículo deverá estar à disposição quando solicitado pela Secretaria correspondente, 
permanecendo a sua disposição durante o período solicitado enquanto estiver vigente o período contratual, 
bem como será responsável pelas despesas com operador/motorista, incluindo estadia e alimentação.  

A prestação dos Serviços inclui todos os gastos com o maquinário/veículo, tais como: manutenção, 
reposição de peças, combustível, transporte e operador da máquina, que será de responsabilidade da 
empresa contratada. As despesas com o transporte dos equipamentos dentro do território do Município 
serão de responsabilidade da CONTRATANTE.  

Caberá ao licitante vencedor efetuar a prestação dos serviços com equipamento que conte com as 
características mínimas constantes deste edital, arcando ainda, com exclusividade, com as despesas de 
manutenção, conservação e reparos do equipamento, próprias de seu uso, e que ocorrerem durante o 
período. 

Os serviços serão solicitados mediante cronograma da Secretaria Municipal de Obras sempre que 
necessários e demandados, subentendendo-se que não serão efetuados em sua totalidade de maneira 
contínua.  
 

2. PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Como não se pode exigir ano mínimo de fabricação dos maquinários/caminhões o município exige que: 
2.1. A Contratada apresente Atestado/Laudo Técnico fornecido por engenheiro mecânico que garanta o 

bom estado de funcionabilidade, estrutura e demais componentes específicos para cada maquinário e que 
a Contratada apresente declaração assinada e registrada em tabelionato de que havendo quebra do 
maquinário proposto, a mesma se comprometa a substituir por outro equipamento equivalente ao pedido no 
edital, em um prazo máximo de 72 horas, sob pena de penalidade. 

2.2. Esta cláusula garante ao município que o maquinário/caminhão contratado tem bom estado e 
também garante que os serviços não serão paralisados caso haja quebra de equipamento, pois o 
maquinário/caminhão deverá ser substituído, desta forma também os munícipes serão beneficiados pois 
não haverá interrupção dos serviços prestados. 
 

3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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3.1. O início dos serviços autorizados deverá ocorrer em até 48 horas do recebimento da autorização, 
devendo a Contratada após iniciá-lo, fazê-lo sem interrupção dos serviços para a Contratante, realizando os 
mesmos preferencialmente de segunda a sexta-feira do horário das 8:00 da manhã até as 11:30 e das 13:00 
horas até as 17:30. Cabe-se salientar que a Contratada não poderá, sem autorização, interromper o serviço 
realizado para a Contratante para realizar serviços particulares, sob pena de penalidade. As autorizações 
de execução dos serviços serão emitidas parceladas de acordo com a demanda existente e de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.  
 

4. DOS PAGAMENTOS 
 

 4.1. O pagamento será efetuado em até o 30(trinta) dias após emissão da nota fiscal e comprovação 
da execução do serviço por parte do responsável pela Secretaria competente, através da apresentação de 
planilha contendo local, data, descrição do equipamento, quantidade de horas trabalhadas e demais 
informações necessárias para comprovação da execução do serviço, devidamente assinada pelo 
responsável pela secretaria. 

4.2. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, no campo de Informações Complementares, 
a indicação do número do Processo Licitatório e do respectivo Contrato. 

4.3. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer 
a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra "d", da Lei n.º 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 

 
 

5. PESQUISA DE PREÇOS  
 

5.1. Cabe destacar que a pesquisa de preços foi realizada junto a empresas do ramo, bem como 
valores referenciados em editais de outras prefeituras, conforme anexo ao presente processo. 

 
 

6.  DAS OBRIGAÇÕES. 
 
 6.1. Da Contratante: 
 
 6.1.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
 6.1.2. Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso; 
 6.1.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato; 
 6.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme disposto no edital, após a entrega da nota 
fiscal no setor competente; 
 6.1.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 
 
 6.2. Da Promitente Fornecedora. 
 
 6.2.1 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme espeque no art. 70 
da Lei nº 8.666/1993.  
 6.2.2 Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser 
invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título;  
 6.2.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos defeitos, constatáveis nos 
prazos da garantia, mesmo expirado o prazo;  
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 6.2.4. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta 
Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;  
 6.2.5. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus 
empregados ou representantes, ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência 
ou desrespeito a segurança, quando da execução do objeto licitado;  
 6.2.6. A empresa deverá sinalizar o local dos serviços adequadamente, tendo em vista o trânsito de 
veículos e pedestres; 
 6.2.7. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos 
produtos contratados.  
 6.2.8. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a 
não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos.  
 6.2.9. Manter durante toda a execução deste obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 
8.666/1993.  
 6.2.10. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, conforme o 
caso, principalmente em caso de modificação de endereço.  
 6.2.11. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência. 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

7.1. Não será aceito subcontratação. 
 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/02, a Contratada que: 
9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  
9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  
9.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  
9.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  
9.1.5. cometer fraude fiscal;  
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  
9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para a Contratante.  
9.2.2. multa moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
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9.2.3. multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  

9.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

9.2.6. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de 
Referência.  

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;  

9.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que:  

9.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

9.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
9.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.  

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.  

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

9.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

9.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  
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ANEXO II 
 

MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX/2021 
 

Aos xx dias do mês de xxxxxx de 2021, nas dependências do Depto de Compras de Nonoai/RS, 
estabelecido na Av. Pe. Manoel Gomez Gonzalez, 509, em Nonoai/RS, nos termos do art. 15, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, o órgão gerenciador (OG), devidamente designado pela autoridade 
competente, face a classificação das propostas apresentadas no pregão eletrônico nº 004/2021, por sistema 
de registro de preços, por deliberação do pregoeiro e equipe de apoio, homologada em __/__/20__, resolve 
registrar os preços da empresa participante da licitação, por item, observadas as condições do edital, termos 
da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, juntamente com a empresa 
vencedora abaixo classificada:  

 

Empresa CNPJ Endereço Representante 
legal 

CPF 

     

 
1. OBJETO LICITADO:  

 
1.1.A presente ata de registro de preços tem por finalidade registrar os preços dos serviços 

especificados no edital de pregão eletrônico nº 004/2021, ofertados no certame licitatório, passando a fazer 
parte integrante desta ata: 

 

Item Quant. Unid. Objeto 

    

 
2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
 
2.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

homologação da presente licitação.  
2.2. Conforme art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, e art. 5º, Decreto Municipal nº. 012/2021 de 02 de 

março de 2021, a Administração não está obrigada a realizar compras exclusivamente por intermédio desta 
ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento 
aos registrados, no caso de igualdade de condições.  

2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 
respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização 
de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.  
 

3. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: 
3.1. Esta ata vigerá como contrato aplicando-se o regramento constante no edital e nesta 

ata/contrato.  
 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
4.1. Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, conforme 

demonstrativo abaixo:  
 

Item Descrição Unid. Modelo 
ou 
Linha 

Fabricante/Marca Valor de 
Referência 

Classificação Fornecedor Valor Unitário 

1.      
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2.      

3.      

 
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DE PAGAMENTO:  
 

 5.1. Mediante solicitação dos serviços, emitida pelo setor responsável da Secretaria Municipal de 
Competência, encaminhada ao setor de Licitações, Departamento de Compras, contendo a solicitação da 
quantidade de horas ou quilômetros, juntamente com a dotação orçamentária. Após a emissão da Nota de 
Empenho pelo setor, este encaminhará ao licitante a respectiva autorização.  

5.2. O início dos serviços autorizados deverá ocorrer em no máximo 48 horas do recebimento da 
autorização, devendo a contratada iniciá-lo e fazê-lo sem interrupção dos serviços para a Contratante, 
realizando os mesmos preferencialmente de segunda a sexta-feira do horário das 07:30 da manhã até as 
11:30 e das 13:00 horas até as 17:30. Cabe-se salientar que a contratada não poderá, sem autorização, 
interromper o serviço realizado para a contratante para realizar serviços particulares, sob pena de 
penalidade. 

5.3. As autorizações de execução dos serviços serão emitidas parceladas de acordo com a demanda 
existente e de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.  

5.4. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor público municipal 
designado, o qual manterá registro dos serviços executados em planilha apropriada. 

5.5. Será considerando a contagem de horas apenas no momento do início efetivo do serviço. Quanto 
aos itens que são mensurados em KM será demarcado um ponto de referência onde começará a contar o 
início do serviço. 

5.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 
respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos serviços registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.  

5.7. Sempre que julgar necessário, o município solicitará, durante a vigência da respectiva ata de 
registro de preços, o fornecimento dos itens descritos no objeto, na quantidade que for necessária, mediante 
a expedição de ordem de serviço, seguida de pedido de empenho ou nota de empenho.  

5.8. O fornecimento dos serviços deverá ser de acordo com as características descritas neste edital, 
conforme autorização de fornecimento e de acordo com a necessidade do contratante.  

5.8.1. O serviço realizado de forma ou em lugar diverso do aqui estabelecido estará sujeita ao não 
pagamento do fornecedor, e também acarreta no dever de substituir os itens fornecidos que estiverem em 
desacordo com as especificações solicitadas no edital, sem qualquer ônus para o município.  

5.9. Os equipamentos/veículos deverão ser disponibilizados no local devidamente solicitado pelo 
responsável pela secretaria municipal de obras, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 
solicitação.  

5.10. Em caso de vencimento contratual e da não contratação de todos os itens, não caberá à licitante 
qualquer indenização.  

5.11. O pagamento será realizado de acordo com a prestação dos serviços, mediante apresentação 
de nota fiscal, sendo que o pagamento ocorrerá em prazo não superior a 30 (trinta) dias após a referida 
apresentação. Comprovação da execução do serviço por parte do responsável pela Secretaria competente, 
através da apresentação de planilha contendo local, data, descrição do equipamento, quantidade de horas 
trabalhadas e demais informações necessárias para comprovação da execução do serviço, devidamente 
assinada pelo responsável pela secretaria. 

5.12. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário na conta da empresa vencedora.  
5.13. Nenhum pagamento isentará o licitante vencedor das responsabilidades assumidas, quaisquer 

que sejam, nem implicará na aceitação definitiva do objeto do presente instrumento.  
 

6. DO PEDIDO DE REVISÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
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6.1. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação com a Administração, se apresentada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de 
fornecimento dos preços registrados, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

6.2. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada.  

6.2.1. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, a comprovação 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob 
pena de indeferimento do pedido.  

6.2.2. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas 
oficiais e outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela Administração.  

6.2.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) 
dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo.  

6.2.4. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, 
o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.  

6.2.5. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro será dada preferência 
ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem 
de classificação.  

6.2.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá 
ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 
providências seguintes:  

a) Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 
preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;  

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e,  
c) Convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação.  
6.2.7. Quando o preço registrado se torna inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido mediante requerimento devidamente instruído, 
poderá pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, caso em que o órgão gerenciador 
poderá:  

a) Estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 
registrados;  

b) Permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 
Administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, 
observadas as seguintes condições:  

b.I. As propostas com os novos valores deverão constar em envelope lacrado, a ser entregue em 
data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador;  

b.II. O novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor.  

6.2.8. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à ata de registro de 
preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.  

6.2.9. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao lote pelo órgão gerenciador, com 
consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades.  
 

7. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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7.1. O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente ata, com a 
consequente aplicação das penalidades previstas no edital, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas 
seguintes hipóteses:  
 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente ata;  
b) Quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem justificativa 

aceitável;  
c) Quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor não 

aceitar reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no mercado;  
d) Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir as 

exigências desta ata de registro de preços por fato superveniente à licitação, alheio a sua vontade, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento esteja devidamente 
instruído com a documentação comprobatória da situação alegada.  

7.2. As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em 
processo administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

7.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias 
serão feitas por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, excluído o 
licitante da ata de registro de preços.  
 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

8.1. Apenas poderão ser aplicadas as sanções administrativas no caso de inadimplemento contratual 
ou inadimplemento da ordem de compra/nota de empenho:  

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais 
tenha concorrido à contratada e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades;  

b) A CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total adjudicado 
no caso de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habilitação no presente processo 
licitatório. No presente caso, a contratação será rescindida e será aplicada a penalidade de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo de 03 (três) anos;  

c) O atraso que exceder ao prazo fixado para entrega, acarretará a multa de 2,0% (dois por cento), 
por dia de atraso, limitado a 20% (vinte por cento), sobre o valor total da ordem de compra/nota de empenho. 
No caso de reincidência, será considerada inexecução do contrato administrativo/ata de registro de preços;  

d) A inexecução da ata/contrato administrativo ou da ordem de compra/nota de empenho, acarretará 
a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total adjudicado, cumulada com a pena de suspensão do 
direito de licitar pelo prazo de 02 (dois) anos.  

8.2. Na aplicação das penalidades previstas no edital, o município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 
aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 
8.666/93.  

8.3. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.  
8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 

8.5. Após o andamento do devido procedimento administrativo para aplicação de penalidades, 
poderá haver compensação de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no pagamento pendente 
da empresa penalizada.  

8.6. A multa não será inferior a R$ 300,00, em qualquer das hipóteses acima.  
 

9. DA FISCALIZAÇÃO:  
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9.1. Cabe ao responsável pelo almoxarifado do município proceder à fiscalização rotineira dos itens 
recebidos, quanto à quantidade, qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na proposta e 
demais especificações.  

9.2. O fiscal está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, o item que não satisfaça as 
especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora dos dias e horários preestabelecidos.  

9.3. As irregularidades constatadas pelo responsável do almoxarifado deverão ser comunicadas ao 
órgão gerenciador, no prazo máximo de 02 (dois) dias, para que sejam tomadas as providências necessárias 
para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades cabíveis.  

9.4. Ao órgão gerenciador competirá a publicação trimestral, na imprensa oficial, dos preços 
registrados pela Administração, em observância ao previsto no art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.  
 

10. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR: 
 

10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ata de 
registro de preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir: 
a) Greve geral;  
b) Calamidade pública;  
c) Interrupção dos meios de transporte;  
d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais;  
e) Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 
10.406/2002).  

10.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 
10.3. Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao órgão 

participante ou Secretaria Municipal, em até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, 
o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

                                          
11. DO FORO:  
 
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai, sem opção por qualquer outro, para dirimir eventuais 

dúvidas que possam advir do presente contrato. 
E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas 

na presente Ata/Contrato que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração Municipal, 
representada pela Prefeita Municipal, abaixo assinado, e pelo representante da empresa registrada. 

 
Nonoai, .. de ....... de 2021. 
 
 
 

.....................                                         MUNICÍPIO DE NONOAI 
           Contratada                                           Contratante                                                                
 
 
 
Visto:                                     Visto: 
Procuradoria Jurídica do Município         Secretaria da Fazenda do Município 

 
 

 

 
 

 
 



 

“Terra dos Beatos Pe. Manuel e Coroinha Adílio” 

Rua Pe. Manuel Gomez Gonzalez, 509 – Fone: (54) 3362 1270 – Fax: (54) 3362 1267 – CEP: 99.600-000 – Nonoai – RS 
Home Page: www.nonoai.rs.gov.br – E-mail: nonoai@nonoai.rs.gov.br 

Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Nonoai 

ANEXO III 
 

MINUTA DE TERMO ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE NONOAI E A 
EMPRESA................. 

 
CONTRATO Nº____/2021 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NONOAI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ sob o no 91.567.974/0001-07, estabelecido na Av. Pe. Manoel Gomez Gonzalez, 509, em Nonoai/RS, 
por seu Poder Executivo, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. ADRIANE PERIN DE 
OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 3570312 SSP/SC, inscrito no CPF sob 
o nº 026.979.929-01, residente e domiciliada nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa............... , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº............., estabelecida na Rua 
..............., na cidade de ............., representada pela Sr(a).............., portador da Cédula de Identidade nº 
........../.., inscrito no CPF sob o nº........., residente e domiciliado ......................., doravante denominada 
CONTRATADA, por esta e na melhor forma de direito, têm justo e contratado o que adiante segue, mediante 
as cláusulas e condições descritas. 

       
CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÃO GERAL: O presente contrato rege-se pelas disposições da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 9.507, de 21/09/2018, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, 
de 19/01/2010, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26/05/2017 e nº 03, de 26/04/2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 
Municipal n° 081/2021, de 09 de julho de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como o atendimento das cláusulas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
em cumprimento ao processo administrativo de LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 004/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecer os 

serviços de hora/máquina, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, e sem a 
obrigação de aquisição de toda a quantidade, de acordo com as condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: O contrato compreenderá 

prestação de serviço e será executado na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: O presente contrato tem por objeto 

a contratação de empresa especializada para fornecer os serviços de hora/máquina, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras de acordo com as condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Os serviços serão executados conforme prévia solicitação do Secretaria Competente e pedido 
emitido pelo Depto de Compras e Licitações, sem limite mínimo de quantidade. 

Os equipamentos/veículos deverão ser disponibilizados no local devidamente solicitado pelo 
responsável pela Secretaria Competente, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 

As despesas de transporte dos equipamentos/veículos, tanto para entrega quanto para retirada dos 
locais solicitados, ficam a cargo da empresa vencedora do certame. 

As horas/máquinas dos veículos/equipamentos serão solicitadas/utilizadas de acordo com a 
necessidade da secretaria competente, sem limite mínimo de quantidade; 
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As despesas com abastecimento dos veículos/equipamentos ficam a cargo da empresa vencedora 
do certame; 

As despesas com operador/motorista e as despesas decorrentes do mesmo ficam a cargo da 
empresa vencedora do certame.               

Não serão aceitos serviços executados de forma diferente daquela constante no Edital e da proposta 
vencedora. 

                    
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE: O CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA os seguintes valores: 
 
ITEM:                  ....... 
DESCRIÇÃO DO ITEM:     ....... 
QUANTIDADE:            ....... 
VALOR UNITÁRIO:        ....... 
VALOR TOTAL:           ....... 
TOTAL GERAL DO CONTRATO          R$..........    
 

- O pagamento será efetuado em até o 30(trinta) dias após emissão da nota fiscal e comprovação da 
execução do serviço por parte do responsável pela Secretaria competente, através da apresentação de 
planilha contendo local, data, descrição do equipamento, quantidade de horas trabalhadas e demais 
informações necessárias para comprovação da execução do serviço, devidamente assinada pelo 
responsável pela secretaria. 

- A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, no campo de Informações Complementares, a 
indicação do número do Processo Licitatório e do respectivo Contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração 
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra "d", da Lei n.º 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo- Poderá o CONTRATANTE a qualquer momento solicitar toda a documentação da 
condição de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente quanto a regularidade fiscal, que 
deverá ser encaminhada em no máximo 02 dias úteis após a solicitação, devendo seu resultado ser 
impresso, e juntado ao processo de pagamento. 

Parágrafo Terceiro- Os preços sofrerão reajustes, desde que ultrapassados 12(doze) meses, conforme 
determina o §1.º do art. 2.º da Lei Federal n.º 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.  

a) Poderá ser utilizado o do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro índice compatível com 
a correção da inflação.  

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO: O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá 
vigência pelo prazo de 12(doze)meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo 
Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 57 da Lei n.º 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO: O presente contrato versa sobre a contratação de empresa 

especializada para fornecer os serviços de hora/máquina, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras, portanto a efetiva fiscalização do mesmo ficará ao encargo Secretário(a) Municipal de 
Obras, Trânsito e Viação em exercício. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 

contrato serão empenhadas na seguinte dotação orçamentária:  
 
0501 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E VIAÇÃO 
2018 MANUTENÇÃO DA FROTA, ABERT. CONS. E PAV. ESTRADAS 
339039210000 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS E VIAS PÚBLICAS 
REDUZIDO 6040 
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CLÁUSULA NONA - DAS DESPESAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Todas as despesas e 

demais recursos necessários ao fornecimento ora contratados, incluindo-se eventual contratação de pessoal 
para o desempenho de suas obrigações contratuais, serão de responsabilidade da CONTRATADA, 
descaracterizando-se, assim, qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE ou obrigação 
pecuniária de qualquer natureza, além daquelas descritas na CLÁUSULA QUINTA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES: Cabe ao CONTRATANTE, a 

seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização do cumprimento do contrato e, caso não 
esteja a contento, deverá formalizar reclamação à CONTRATADA, desde já restando estabelecido que o 
não cumprimento dos termos deste contrato pode ensejar a rescisão contratual. 

 
Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA cabe cumprir o contrato, executando-o da melhor forma, 

primando pela qualidade no fornecimento do serviço, e aceitar, integralmente, a fiscalização do 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo - A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada 
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao 
cumprimento do contrato e suas consequências. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a se manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas neste termo contratual. 

Parágrafo Quarto - Em todos os trabalhos realizados caberá à empresa o fornecimento de todos os 
equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI e EPC) que se fizerem necessários à segurança dos 
mesmos, de acordo com o exigido pelas normas relativas à Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, 
previstas na legislação em vigor;  

Parágrafo Quinto - A empresa deverá providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Município na prestação dos serviços, substituindo os equipamentos quando 
necessário;  

Parágrafo Sexto - A empresa vencedora deverá:  
a) Realizar a prestação do serviço na forma e condições determinadas no Edital;  
b) Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação da licitação;  
c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à 

prestação do serviço, sendo de inteira responsabilidade da empresa a contratação de funcionários 
necessários à perfeita execução do serviço;  

d) Ter reserva dos equipamentos para substituição nos casos de avaria ou sinistros, defeitos entre 
outros, às expensas da contratada;  

e) Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas 
nos locais e em seu entorno;  

f) Não transferir no todo ou em parte os serviços objeto da licitação;  
g) Manter equipe técnica suficiente e capacitada a fim de realizar os serviços, bem como a 

manutenção sempre que solicitado;  
h) Facilitar a ação da fiscalização do Município na inspeção dos serviços, prestando todas as 

informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: Poderão ser aplicadas as seguintes 
sanções administrativas no caso de inadimplemento contratual ou inadimplemento da ordem de compra/nota 
de empenho: 

Parágrafo Primeiro- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/02, a Contratada 
que: 

a.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  
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b.  ensejar o retardamento da execução do objeto;  
c.  falhar ou fraudar na execução do contrato;  
d.  comportar-se de modo inidôneo;  
e. cometer fraude fiscal;  
 
Parágrafo Segundo- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
a. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para a Contratante.  
b. multa moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
c. multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto.  
d. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
f. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  
f.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.  
g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;  

Parágrafo Terceiro- As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

Parágrafo Quarto- Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que:  

a. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos;  

b. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
c. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  
Parágrafo Quinto- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

Parágrafo Sexto- As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  

a. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

Parágrafo Sétimo- Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil.  

Parágrafo Oitavo- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  

Parágrafo Nono- Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
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da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

Parágrafo Décimo- A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

Parágrafo Décimo-Primeiro- O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

Parágrafo Décimo-Segundo- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO: O CONTRATANTE poderá rescindir o presente 
contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas nos arts. 77, e 78, incisos I a XII, da Lei 
nº 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das 
penalidades que se demonstrem cabíveis em processo administrativo regular.  

Parágrafo Único - Em caso de rescisão antecipada, será pago pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA o valor proporcional ao que fora cumprido até a rescisão.  

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58 da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai, sem opção 
por qualquer outro, para dirimir eventuais dúvidas que possam advir do presente contrato. E, por estarem 
assim, justos e contratados, assinam o presente termo, elaborado em três vias de igual teor e forma, para 
os mesmos fins e efeitos, na presença de duas testemunhas idôneas. 

 
Nonoai, .. de ....... de 2021. 
 
 
 
 
          .....................                                         MUNICÍPIO DE NONOAI 
           Contratada                                           Contratante                                                                
 
 
 
 
Visto:                                     Visto: 
Procuradoria Jurídica do Município         Secretaria da Fazenda do Município 
 
 
 
Visto: 
Fiscal do Contrato 
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ANEXO IV  
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA 

 

 
Item Quantidade Unidade Descrição 

1 250 H SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE TRATOR SOBRE 
ESTEIRAS, COM NO MÍNIMO 14.000KG, COM COMANDO 
HIDRÁULICO, ESCARIFICADOR TRASEIRO, LÂMINA 
LARGURA MÍNIMA DE 2900MM, COM OPERADOR. 

2 200 H SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE ROLO 
COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE SOLO COM POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 110HP, MOTORES E CILINDROS TRACIONADOS, 
CILINDRO COMPACTADOR TIPO LISO, COM LARGURA 
MÍNIMA DE 2100MM, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 
10.500KG, COM OPERADOR. 

3 250 H SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE CAMINHÃO 
CAÇAMBA BASCULANTE TRAÇADO, COM PBT TOTAL 
HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000KG, COM OPERADOR. 

4 250 H SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE CAMINHÃO 
CAÇAMBA BASCULANTE TRAÇADO, COM PBT TOTAL 
HOMOLOGADO MÍNIMO DE 23.000KG, COM OPERADOR. 

5 250 H SERVIÇO DE LOCAÇÃO POR HORA DE MOTONIVELADORA, 
COM PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 14 TONELADAS, 
LÂMINA ARTICULADA, SISTEMA HIDRÁULICO NA LÂMINA 
COM RIPER TRASEIRO, LARGURA MÍNIMA DE 3,70M, COM 
OPERADOR. 

 
Obs 1: As despesas com o transporte no interior do município serão de responsabilidade da própria 
contratada. 
Obs 2: Poderá ser aceito, no decorrer da vigência do contrato, a substituição do maquinário inicialmente 
proposto, desde que atendida as necessidades previstas no edital e mantido o preço contratado e mediante 
autorização pelo município. 
 


